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.

coNtrato
.

Núm. do contrato: nº 029/2022-MP/Pa
dispensa de Licitação: nº 042/2021-MP/Pa
Partes contratantes: Ministério Público do Estado do Pará e a Empresa 
coNdE & coTTaMaNaGEMENT S/S lTda (cNPJ: 02.321.632/0001-82)
objeto: serviço especializado para ministrar o evento “Motive-se, Produza 
sua Satisfação no ambiente de Trabalho e Tenha foco em resultados!”, nas 
modalidades presencial e de ensino à distância (Ead), com transmissão 
online em 1 (uma) turma, composta de 26 (vinte e seis) participantes, com 
carga horária de 7 (sete) horas.
data da assinatura: 04/03/2022
Vigência: 08/03/2022 a 05/07/2022.
Valor Total do contrato: r$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).
dotação orçamentária: funcional Programática: 12101. 03.128.1494.8943 
– capacitação e Valorização de Pessoas; Natureza da despesa: 339039 – 
outros serviços de terceiros – PJ; fonte: 0101 – recursos ordinários e 
0301 – recursos ordinários (Superávit.
foro: Justiça Estadual do Pará, comarca de Belém.
ordenador responsável: Procurador-Geral de Justiça, dr. cESar BEcHara 
NadEr MaTTar JUNior.

Protocolo: 767811

.

.

terMo aditiVo a coNtrato
.

eXtrato de terMo aditiVo ao coNtrato
Núm. do termo aditivo: 2º
Núm. do contrato: 031/2021-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa facE ENGENHaria lTda .
Objeto e Justificativa do Aditamento: Execução de reforma em sede do MPPA 
no Município de Vigia/Pa. Prorrogação do prazo de execução e vigência por 
mais 90 (noventa) dias, nos termos do art. 57, §1º, inciso iii, da lei federal nº 
8.666/1993 c/c cláusula Sétima, subitem 7.1.2.2, do contrato 031/2021-MP/Pa.
data de assinatura: 04/03/2022.
Vigência do aditamento: 03/05/2022 a 1º/08/2022.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758.
Elemento de despesa: 4490-39.
fonte: 0101 e 0301.
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor-Geral de Justiça.

Protocolo: 767788

.

.

aPostiLaMeNto
.

eXtrato de aPostiLaMeNto
Núm. do contrato: 027/2017-MP/Pa (Nº equatorial – 1003963598).
Núm. da apostila: 005
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa EQUaTorial 
Pará diSTriBUidora dE ENErGia S/a.
objeto do contrato: regular a compra e venda de energia elétrica - ccEr 
no ambiente de contratação regulada – acr para suprir o Prédio das Pro-
motorias de Justiça de ananindeua/Pa.
Justificativa do Apostilamento: A prorrogação automática realizada pela 
Empresa, a partir de 12/05/2022, com a qual consente o MiNiSTÉrio 
PÚBlico do ESTado do Pará, conforme disciplinado no subitem 3.2, 
cláusula Terceira, Parte ii, do contrato nº 027/2017-MP/Pa.
data de assinatura: 04/03/2022.
Vigência: 12/05/2022 a 11/05/2023.
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor-Geral de Justiça.

Protocolo: 767791

.

.

oUtras MatÉrias
.

eXtrato da Portaria N.º 02/2022/10ª PJ de Marabá
 a 10ª ProMoToria dE JUSTiÇa da coMarca dE MaraBá torna pú-
blica a instauração do presente Procedimento administrativo nº 000291-
950/2021, o qual se encontra à disposição na sede da Promotoria de Justi-
ça, situada na Rua das Flores, s/nº, Bairro Agrópoles do Incra, Marabá-PA.
PorTaria N.º 02/2022/10ª PJ de Marabá
oriGEM: NoTÍcia dE faTo n.º 000291-950/2021
instauração de Procedimento administrativo para acompanhar situação de 
vulnerabilidade envolvendo a adolescente G.o.c., de 14 anos de idade, 
bem como aplicar as medidas de proteção cabíveis.
Marabá/Pa, 21 de janeiro de 2022.
JaNE clEidE SilVa SoUZa
Promotora de Justiça
Titular da 10ª PJ da infância e Juventude de Marabá

Protocolo: 767845

eXtrato de ata de reGistro de PreÇos
Nº. da ata de registro de Preços: 010/2022-MP/Pa.
Modalidade de licitação: Pregão Eletrônico nº 004/2022-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a empresa KTrEE PENSo 
TEcNoloGia da iNforMaÇÃo lTda (cNPJ/Mf nº 11.319.574/0001-43).
objeto: registro de Preços para contratação de empresa especializada no 
fornecimento de licenças Zimbra de uso perpétuo com sincronização com 
smartphones, suporte e atualização para software de e-mail Zimbra colla-
boration Suite Standard Edition.
data da assinatura: 04/03/2022.
Vigência: 08/03/2022 a 08/03/2023.
Preços registrados: 

iteM Especificações Técnicas 
Mínimas

Uni-
dade

Quantidade 
estimada

Preço Unitá-
rio Máximo

Valor total Máxi-
mo do item

01

aquisição de licenças Zimbra 
collaboration Suite – Standard 

Edition de uso perpétuo com sin-
cronização com smartphones

Unidade 2.000 r$371,00 r$742.000,00

02

Subscrição de serviço de 
suporte técnico e manutenção 

evolutiva para o software Zimbra 
Standard Edition com sincroniza-

ção com smartphones por 12
(doze) meses

Unidade 2.000 r$64,00 r$128.000,00

Valor GloBal r$870.000,00

Endereço da contratada:
alameda campinas, nº 977 – 10º andar – Salas 103, 104 e 105 – Jardim 
Paulista – cEP: 01404-001 - SÃo PaUlo/SP, fone: (11) 3515-1818, E-mail 
comercial: plima@penso.com.br,
ordenador responsável: cESar BEcHara NadEr MaTTar JÚNior.
foro: Belém

Protocolo: 767903
eXtrato da Portaria Nº 001/2022/MPPa/1PJceaP-tcsP-BeLÉM
o 1º Promotor de Justiça de controle Externo da atividade Policial da capital, 
com fundamento no art. 54, i, da lei complementar nº 57/2006, e no art. 
8º, ii, da resolução nº 174/2017 do cNMP, torna pública a instauração do 
Procedimento administrativo de PorTaria nº 001/2022/MPPa/1PJcEaP-
BElÉM, que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de controle 
Externo da atividade Policial da capital, situada na avenida 16 de Novembro, 
nº 50 – cidade Velha, Belém/Pa, telefone (91) 3198-2541.
Protocolo SiMP nº 000396-100/2021
Polo Passivo: corregedoria da Guarda Municipal de Belém
assunto: formular conclusão a respeito da visita realizada em 2021
alcenildo ribeiro Silva, Promotor de Justiça

Protocolo: 767855
Portaria Nº 0675/2022-MP/PGJ
coNSidEraNdo o disposto nos arts. 37, 38 e 95, § 3º da lei Estadual nº 
5.810, de 24 de janeiro de 1994 – regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos civis do Estado do Pará – rJU;
coNSidEraNdo o disposto nos arts. 11 a 16 da resolução nº 14/2003-
MP/cPJ, de 18 de novembro de 2003, do Egrégio colégio de Procuradores 
de Justiça do Ministério Público do Estado do Pará;
coNSidEraNdo os termos da PorTaria nº. 186/2018-MP/PGJ, de 16 de 
janeiro de 2018, que estabelece critérios para promoção por merecimento 
de servidores pertencentes ao quadro de cargos de Provimento Efetivo do 
Plano de carreira do Ministério Público do Estado do Pará,
r E S o l V E:
art 1º. instituir comissão de avaliação de desempenho para apuração dos dados 
contidos nos assentamentos funcionais dos servidores, referentes aos critérios 
definidos na PORTARIA nº 186/2018-MP/PGJ, de 16 de janeiro de 2018.
art 2º designar os servidores aMaNda MoraES da cUNHa, analista Jurí-
dico; BarBara VEiGa fErrEira roSa, auxiliar de administração; BrUNa 
TaTYara dE SoUSa TriNdadE roXo, auxiliar de administração; GlENda 
doS SaNToS SaNTaNa, auxiliar de administração; JoElMa dE oliVEira 
PaUlo, analista Jurídico; lorENa BriTo caMara, auxiliar de administra-
ção; MaiSa GaBY MUTraN rUSSo BENdElaK, auxiliar de administração; 
Maria do Socorro BraZ dE MoUra, auxiliar de administração; rafaE-
la dE fraNca rodriGUES, analista Jurídico, para, sob a coordenação do 
diretor do departamento de recursos Humanos, integrarem a comissão 
instituída no artigo anterior.
art. 3º. designar a servidora efetiva KEllE criSTiNa forTUNaTo da 
coSTa, Técnico analista de Sistemas Suporte a Banco de dados, como 
representante do Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado 
do Pará - SiSEMPPa, para integrar a referida comissão.
art. 4º. É dever dos integrantes da comissão de avaliação de desempenho:
i – guardar sigilo sobre as informações que tiverem conhecimento no de-
senvolvimento de suas tarefas;
ii – atender às convocações da coordenação da comissão;
iii – desempenhar com zelo, presteza e responsabilidade as tarefas perti-
nentes à comissão; e
IV – zelar pelo fiel cumprimento das normas contidas nesta PORTARIA e na 
PorTaria nº 186/2018-MP/PGJ.
art. 5º. concluída a apuração dos critérios a serem avaliados, esta submeterá 
os resultados à Procuradoria-Geral de Justiça para efetivação da promoção.


